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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2021 

EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL Nº 040/2021 

 
1 - PREÂMBULO: 
 
O MUNICÍPIO DE DEODÁPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por 
intermédio do (a) Pregoeiro (a) oficial, designado pelo Decreto nº 008 de 18 de janeiro de 
2021, publicado no Diário Oficial dos Municípios nº 847 (edição extra), páginas 7 e 8 do 
dia 19 de janeiro de 2021, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, exclusivopara 
microempresa (ME) e empresa de pequeno porte, inclusive microempreendedor 
individual (MEI), tipo “Menor Preço Por Item”, autorizado no Processo Licitatório nº 
078/2021, que será regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
subsidiariamente, no que couberem pelas disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, das condições estabelecidas, Lei Complementar 
123/2006, alterada pela Lei 147/2014, Decreto Federal 8.538/2015, Decreto Municipal nº 
029/2007 e demais disposições contidas neste edital. 
 
2 - OBJETO DA LICITAÇÃO: 
 
2.1 - Contratação de empresa deConsultoria e Assessoria especializada em 
Engenharia Elétrica para fins de recuperação de créditos advindos de adequação 
nas contas da energia elétrica, conforme Resolução Aneel nº 414/2010 e suas 
atualizações, em conformidade com as especificações e quantidades constantes no 
Anexo I - Proposta de Preço, parte integrante deste Edital. 
 
2.2 As quantidades, discriminação detalhada dos serviços e preço máximo, objeto deste 
edital, constam no formulário Proposta de Preços Anexo I e Termo de 
Referência,Anexo II, qual faz parte integrante deste Edital. 
 
3 - DA ABERTURA: 
 
3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo (a) 
pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação 
mencionada no preâmbulo deste edital. 
 
DATA DA ABERTURA: 18 de junho de 2021 
HORARIO: 09:00 horas (local) 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Deodápolis, Av. Francisco Alves da Silva nº 443, 
Deodápolis/MS. 
 
4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 
4.1 Poderão participar deste Pregão somente as microempresas e empresas de 
pequeno porte pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, 
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
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4.2  Não será admitida a participação de licitantes: 
 
4.2.1 Que estejam em concordata (processos judiciais anteriores à Lei nº 11.101/05), 
recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de execução, falência, sob concurso 
de credores, em dissolução ou liquidação, que estejam reunidos em consórcio e sejam 
controladores, coligados ou subsidiários entre si, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 
 
4.2.2 Que, embora qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 
123, de 2006; 

 
4.2.3 Que esteja em concordata (processos judiciais anteriores à Lei nº 11.101/05), 
recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de execução, falência, sob concurso 
de credores, em dissolução ou liquidação, que estejam reunidos em consórcio e sejam 
controladores, coligados ou subsidiários entre si, qualquer que seja sua forma de 
constituição. 
 
4.2.4 Que estejam suspensos de licitar e impedidos de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Deodápolis. 
 
4.2.5 Que estejam impedidos de licitar e de contratar com a União; 
 
4.2.6 Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
 
4.2.7 Estrangeiros que não funcionem no País; 
 
4.2.8 Empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura 
Municipal de Deodápolis - MS.  
 
4.2.9 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993; 
 
5 - DO CREDENCIAMENTO: 
 
5.1 No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, as licitantes poderão estar 
representadas por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar 
preços, interpor e desistir de recursos em qualquer fase da licitação, bem como praticar 
todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
5.2 No ato do credenciamento, o representante de cada licitante, deverá entregar ao 
Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos envelopes, documento 
de identificação com foto e os seguintes documentos: 
 
a) Declaração de Fatos Impeditivos a Habilitação (conforme modelo Anexo III); 

 
b) Procuração publica ou particular do representante legal da empresa com 

reconhecimento de firma, comprovando os poderes para formular lances verbais de 
preços e demais atos da licitação; 

 
c) Cópia autenticada da seguinte documentação, conforme o caso: 
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I    - Certificado de Microempreendedor Individual ou Registro Comercial, no 
caso de empresa individual; ou 
II  -Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de 
sociedade por ações, acompanhada de documentação de eleição de seus 
administradores; ou. 
III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; ou 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

 
d) Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte  
da forma que segue abaixo: 
  

I - Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no 
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos 
Termos da Lei 123/06 na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno 
Porte, acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data 
da emissão não superior a 60 dias. 
 
II - Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/06, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da 
abertura da licitação.  

 
Parágrafo Único -Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados 
acima para efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de 
Pequeno Porte. 
 
5.3 A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa 
de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 5.2, 
alínea “d” deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime 
diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06. 
 
5.4 Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos 
neste edital, por sua representada. 
 
5.4.1 Cada representante poderá representar apenas uma empresa licitante. 
 
5.5 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, somente será 
aceita com firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa 
proponente e deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou 
contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no 
qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
 
5.6 A ausência de representante não excluirá a licitante do certame e seus envelopes 
serão admitidos desde que atendam as exigências do edital e apresente ainda, na fase de 
habilitação, o documento descrito na alínea “c” do item 5.2; quanto ao documento previsto 



 

 
 

4 

 

na alínea “a” e “d”, deve ser apresentado fora do envelope, prosseguindo-se com os 
demais atos do pregão mesmo com essa ausência. 
 
5.6.1 A ausência de representante legal implicará de imediato, na impossibilidade da 
formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de 
interpor recurso das decisões do (a) Pregoeiro (a), ficando a licitante impedida de se 
manifestar durante os trabalhos. 
 
5.7 Após o inicio da fase de credenciamento o (a) Pregoeiro (a) não mais aceitará novas 
licitantes para participação do certame. 
 
6 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO: 
 
6.1 Terminada a fase de credenciamento o (a) Pregoeiro (a) receberá os envelopes de 
Proposta e Habilitação de todos os licitantes, inclusive dos não credenciados, que 
deverão estar identificados conforme segue: 
 

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2021. 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS/MS. 
DATA DE ABERTURA: 18 DE JUNHO DE 2021 
HORARIO: 09:00 HORAS. 
(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE) se o envelope não for timbrado 

 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2021. 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS/MS. 
DATA DE ABERTURA: 18 DE JUNHO DE 2021 
HORARIO: 09:00 HORAS. 
(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE) se o envelope não for timbrado 

 
6.2 Os documentos necessários à participação na presente licitação, deverão ser 
apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo (a) 
Pregoeiro (a) ou por servidor lotado no Setor de Licitações da Administração Municipal de 
Deodápolis - MS, ou ainda pela juntada da (s) folha (s) de órgão da imprensa oficial onde 
tenha(m) sido publicado(s). 
 
6.3 Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo 
os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. (Língua Portuguesa) 
 
6.4 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 
consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de 
origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 
 
6.5 A autenticação, quando feita pelo (a) pregoeiro (a), por integrantes da equipe de apoio 
ou por funcionários do Setor de Licitações, poderá ser efetuada, em horário de 
expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura Municipal de Deodápolis - 
MS, situada na Rua Francisco Alves da Silva, n º 443 - Centro, no horário das 07:30 às 
11:00 e das 13:00 as 17:00  horas (horário local). 
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6.6 O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, 
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer os 
serviços objeto da presente licitação. 
 
6.7 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile. 
 
6.8 Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o (a) Pregoeiro 
(a) promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as 
e rubricando todas as suas folhas. 
 
6.9 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 
 
7 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1): 
 
7.1.1A proposta contida no Envelope Proposta deverá ser apresentada com as seguintes 

informações ecaracterísticas: 

7.1.2Emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como 

também rubricadas todas as suas folhas, vedadas cotaçõesalternativas. 

7.1.3A licitante deverá apresentar o preço unitário e preço total, conforme Anexo I deste 

Edital, em algarismo ou porextenso. 

7.1.4 Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), 
em algarismosarábicos. 
 
7.1.5 No preço proposto serão consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais 
(ICMS e outros), comerciais, tributárias, seguros, tarifas, frete, embalagens, descarga, 
transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir 
sobre o fornecimento e entrega dos serviços objeto destalicitação. 
 
7.1.6 Os preços deverão ser cotados com apenas duas casas decimais, após a vírgula, 
para os itens referente a combustível os licitantes poderão cotar com até quatro 
casasdecimais. 
 
7.1.7 O valor do item informado DEVE SER INFERIOR OU IGUAL AO VALOR DE 
REFERÊNCIA DO RESPECTIVO ITEM, conforme Anexo I deste Edital, sob pena de 
desclassificação doitem. 
 
7.1.8 Todas as folhas devem ser rubricadas e a última folha deverá estar carimbada com 
o CNPJ/MF da empresa licitante e assinada pelo seu representantelegal. 
 
7.1.9 Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes deproposta. 
 
7.1.10Deve indicar o prazo de inicio de prestação de serviço, não superior a 2 (dois) dias, 
após a solicitação da Secretaria Municipal de Administração, através de Autorização de 
fornecimento. 
 
7.1.11 A apresentação da proposta implicará em plena aceitação, por parte da licitante, 
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das condições estabelecidas nesteedital. 
 
7.1.12 Caso o prazo estabelecido no subitem 7.1.9, não esteja indicado na proposta, o 
mesmo será considerado como aceito pela licitante para efeito dejulgamento. 
 
7.1.13 Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou 
que apresentar preços unitário e total inexeqüíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos. 
 
7.1.14 O Pregoeiro poderá, no interesse do Deodápolis - MS, relevar excesso de 
formalismo nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam a 
lisura e o caráter competitivo dalicitação. 
 
7.2 Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer errosde: 
 

a) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal 
presente à reunião de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes 
para essefim. 

 
b) Relevar excesso de formalismo nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde 
que não comprometam a lisura e o caráter competitivo dalicitação. 

 
c) Erro de cálculo, considerando sempre o preçounitário. 

 
8 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2) 

 
8.1 A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e 
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação: 
 
8.1.1Documentações relativas à regularidade: jurídicas, fiscal, trabalhista, econômico-
financeira e técnica. 
 
8.2  Habilitação - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
a) Certificado de Microempreendedor Individual ou Registro Comercial, no caso de 
empresa individual; ou 
 
b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou Contrato Consolidado, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade 
por ações, acompanhada de documentação de eleição de seus administradores; ou 
 
c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou 
 
d) Decreto de Autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando assim o exigir. 
 
A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos enumerados no item 
8.2 alíneas “a, b, c, d”, caso já tenha apresentado quando do credenciamento junto 
ao pregoeiro. 
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8.2.1 Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma 
licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado. 
 
8.2.2Prova de Inscrição Estadual e/ou Inscrição Municipal (caso seja isento da 
Inscrição Estadual). 
 
8.2.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 
 
8.2.5Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, expedida 
pela Secretaria Municipal sede da licitante; 
 
8.2.6 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da 
localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei. 
 
8.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.3. Certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 
ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 
(sessenta) dias; 
 
8.4. Qualificação Técnica  
 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo CREA, em nome do 
LICITANTE, e de seus RESPONSÁVEIS TÉCNICOS, necessariamente 
“ENGENHEIRO ELETRICISTA”, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA com validade na data daapresentação. 

 
b) Atestado (s) em nome do Licitante, equivalentes ou semelhantes ao objeto licitado, 
emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução 
de serviços de características semelhantes de complexidade tecnológica e 
operacional, no qual tenha sido tramitado na ANEEL para atendimento a Resolução 
414/2010 da ANEEL e de suasatualizações 

 
b.1. O (s) atestado (s) deverá (ão)conter: 
I - identificação da pessoa jurídica emitente; 
II - nome e cargo do signatário; 
III - endereço completo do emitente; 
IV - objeto contratual; 
V - outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação das 
experiências referenciadas pelo Pregoeiro. 

 
b.2. Atestado (s), emitido (s) por pessoas jurídica (s) de direito público ou 
privado, equivalentes ou semelhantes ao objeto licitado acompanhado (s) da (s) 
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respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT), do (s) profissional (is) de 
nível superior detentor (es) do (s) atestado (s) de responsabilidade técnica por 
execução, obedecidas as disposições da alínea b a seguir, comprovando a 
execução de serviços de características semelhantes de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superiores. 

 
c) A Certidão de Acervo Técnico - CAT deverá referir-se às atividades técnicas que 
façam parte das atribuições legais do profissional, sendo que somente serão aceitas 
as constantes do artigo 1º da Resolução 218 do CONFEA e relacionadas a execução 
de serviços, asaber: 

 
- Coordenação 
- Direção 
- Execução 
- Fiscalização 
- Supervisão 
-  

d) o profissional deverá fazer parte do quadro permanente da empresa Licitante na 
data de realização da Sessão Pública do Pregão, na condiçãode: 

 
- empregado; 

- sócio; 
- diretor,ou 

  -       autônomo com contrato de prestação de serviços, registrado no Cartório 
de Títulos e Documentos. 

 
8.4. Declarações:  
 
8.4.1Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) 
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, 
conforme modelo do Anexo. 
 
8.4.2Declaração da proponente, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação, 
conforme modelo  Anexo III. 
 
8.4.3Declaração da licitante assegurando que não existem em seu quadro de 
empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, 
administração ou tomada de decisão, nem como sócio, diretor, membros e ainda, 
cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 
8.666/93, na forma do AnexoVIII. 
 
9 - DO JULGAMENTO: 
 
9.1 O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e 
Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor 
preço do objeto deste Edital. 
 
9.1.1 A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas 
de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, 
das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da 
aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor. 
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9.1.2 Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de 
preços. Quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações para 
consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o 
mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item. 
 
9.1.2.1 Somente serão aceitas as consultas efetuadas via telefone na fase de negociação 
caso o preço do licitante não esteja compatível com o preço médio obtido na consulta ao 
mercado, quando este tiver interesse em cobrir o preço apurado na pesquisa de mercado. 
 
9.1.2 A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em 
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente 
Edital. 
 
9.2 Etapa de Classificação de Preços: 
 
9.2.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes. 
 
9.2.2 O (a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes 
apresentaram propostas de preço para a execução do objeto da presente licitação e os 
respectivos valores ofertados. 
 
9.2.3 O (a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem 
crescente, de todas as licitantes. 
 
9.2.4 O (a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada 
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus 
autores participem dos lances verbais. 
 
9.2.4.1 O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de 
lances verbais, conforme subitem 9.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, 
multiplicado por 1,10 (um vírgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal. 
 
9.2.5 Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores 
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
 
9.2.6 Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem 
propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais 
estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior 
ao valor da menor proposta escrita ofertada. 
 
9.2.7 O (a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para os 
lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta 
escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem 
decrescente de valor. 
 
9.2.8 O (a) Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados em 
acordo com os proponentes. 
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9.2.9 Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
 
9.2.10 A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando 
convocado pelo (a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas 
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta 
registrada para classificação, na final da etapa competitiva. 
 
9.2.11 Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
9.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o (a) 
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, 
decidindo motivada e expressamente a respeito. 
 
9.2.13 Se a oferta não for aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital. 
 
9.2.14 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se 
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma 
sessão do Pregão. 
 
9.2.15 Nas situações previstas nos subitens 9.2.10 e 9.2.13, o (a) Pregoeiro (a) poderá 
negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor 
preço para a administração. 
 
9.2.16 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 
desistente ás sanções administrativas constantes do item 17, deste Edital. 
 
9.2.17 Será desclassificada a proposta que contiver preço ou fornecimento condicionado 
a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão. 
 
 9.2.18 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e 
na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 
 
9.2.19No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor 
oferta. 
 
9.3 Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação. 
 
9.3.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 9.2  deste Edital, e sendo aceitável a 
proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) anunciará a abertura do 
envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante. 
 
9.3.2 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, serão inabilitadas. 
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9.3.3 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
 
9.3.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa 
ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Publica, caso apresente 
alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa. 

 
Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
9.3.5 Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo (a) próprio (a) 
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, 
e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de 
recursos e desde que improvidos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos 
procedimentais. 
 
9.3.6 Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 
oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 
adjudicada o objeto do certame, pelo (a) Pregoeiro (a).  
 
9.3.7 Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as 
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, 
a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os 
recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro (a), sua 
equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda 
presente(s) à sessão. 
 
9..8 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não 
declaradas vencedoras permanecerão em poder do (a) Pregoeiro (a), devidamente 
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse 
fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse 
prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 
 
9.3.9 Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo (a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à 
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade 
Competente da Administração Municipal de Deodápolis-MS, para homologação do 
certame e decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos 
serão encaminhados a Assessoria Jurídica do Município para apreciação e parecer, e em 
caso de improvimento, adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, 
homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
 
10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
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10.1 Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer 
licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro 
em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, 
ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual 
numero de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.  
 
10.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da 
sessão do Pregão, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto 
da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) à licitante vencedora. 
 
10.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
10.4 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na Prefeitura Municipal de Deodápolis- MS, sito na Av. Francisco Alves da 
Silva n.º 443, centro, Deodápolis/MS; 
 
10.5 A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo (a) Pregoeiro (a), que 
consultará as licitantes representadas sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, 
expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do término da 
sessão. 
 
11 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 
11.1 As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração 
Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se 
as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na 
proposta do licitante vencedor. 
 
11.2 A Administração Municipal convocará formalmente a licitante vencedora para assinar 
o contrato, que deverá comparecer dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da convocação. 
 
11.3 O prazo estipulado no subitem 11.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração Municipal. 
 
11.4 O (a) Pregoeiro (a) poderá, quando a convocada não assinar o contrato no prazo e 
condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação 
dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma 
licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
 
11.5 O prazo para prestação dos serviços será de 12 (doze) meses,contados a partir da 
data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, desde que haja interesse entre 
as partes e nos termos da Lei 8.666/93. 
 
12 - DO PREÇO E DO REAJUSTE: 
 
12.1 Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, 
subitem 7.1 deste edital, fixo e irreajustável. 
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12.2 Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 
8.666/93. 
 
12.3 No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá 
solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Deodápolis, devidamente acompanhada de 
documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será 
encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer. 
 
13 - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 
 
13.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a 
cargo da dotaçãoorçamentária: 04 - Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e 
Financeira, 04.05 - Departamento Administrativo e Financeiro, 01.122.0005 - 
Administração Geral, 1.008 - Manutenção da Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa e Financeira3.3.90.39.00 -Outros Serviços Terceiros - PJ. 
E as dotações que vierem a substituir o exercício subsequente. 
 
14 - DO FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA: 
 
14.1. A licitante Contratada obriga-se a fornecer os serviços a que se refere este 
Pregão, conforme o quantitativo e especificações descritas na Proposta, sendo de sua 
inteira responsabilidade a substituição daqueles que não estejam em conformidade 
com as referidas especificações. 

14.1.2.   O recebimento dos serviços se efetivará, em conformidade com os arts. 74, I, 
e 76 da Lei Federal nº8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor 
responsável pelo Órgão competente, após a verificação da qualidade, quantidade, 
características e especificações 
 
14.2. A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços 
fornecidos, que deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade.  
 
14.3. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
 
14.4. O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério do(a) 
Secretário(a) da Pasta, os serviçosserá submetido à verificação por servidor competente. 
Cabe ao fornecedor a substituição imediata dos itens que vierem a ser recusados por não 
se enquadrarem nas especificações estipuladas ou apresentar defeitos ou dano em geral, 
identificado no ato da entrega ou no período de verificação. 
   
15.5. A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este 
esteja em desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância 
esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário. 
 
15 - DO PAGAMENTO: 
 
15.1 O pagamento, decorrente do objeto desta licitação, será efetuado em até 30 dias 
após a entrega dos serviços, a partir do aceite, após a apresentação da respectiva 
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o 
art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 
8.666/93 e alterações. 
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15.2 A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado 
da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o 
pagamento. Acompanhada das Certidões de FGTS, Tributos Federais, Estadual, 
Municipal e Trabalhista, Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o 
pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão 
(ões) Positiva(s) com Efeito Negativa (s) e que tiverem seus débitos parcelados deverá 
(ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente 
quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento). 
 
15.3 Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação.  
 
15.4 A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir 
dívidas de responsabilidades para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido 
aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 
 
15.5 A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 
propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
 
15.6 A nota fiscal deverá ser preenchida com as descrições dos itens constantes na 
Ordem de Fornecimento, bem como quantidade, valor unitário, valor total de cada item e 
valor total da nota, ou seja, em conformidade com a proposta de preços adjudicada no 
processo licitatório. 
 
15.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor 
devido será acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final do período de 
adimplemento até a data do efetivo pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo 
IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de mora por mês ou 
fração. 
 
16 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 
16.1Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da 
CONTRATADA: 
 

I - Após a homologação da licitação, comparecer para assinatura do Contrato, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal; 

 
II - Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato atualizado conforme disposto no art. 65, da 
Lei 8.666/93; 
 
III - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 
contratante; 

 
IV - Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
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16.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
CONTRATANTE: 

I -Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
 
II - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste Contrato. 
 
III - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência de 30 dias caso haja 
interesse no cancelamento parcial ou total do contrato devidamente justificado.  
 

IV - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
V- Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

 
17 - DAS PENALIDADES: 
 
17.1 Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio 
por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso 
injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) 
do valor empenhado.  
 
17.2 Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento 
de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes 
penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93: 

 
I - advertência; 
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos e, 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
17.3 Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
17.4 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 
competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 
fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da 
Administração no sentido da aplicação da pena.  
 
17.5 As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em 
conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado 
judicialmente.  
 
18 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
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18.1 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os 
termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de 
acordo com os prazos do Art. 41§ 2º da Lei Federal 8.666/93 02 (dois) dias úteis antes da 
data fixada para recebimento das propostas), cabendo ao pregoeiro (a) decidir sobre a 
petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo 
Fone (67) 3448 – 1894. 
 
18.2 Não serão conhecidas às impugnações interpostas, quando já decorridos os 
respectivos prazos legais. 
 
18.3 Acolhida à petição impugnando o ato convocatório será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
19.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o 
da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 
 
19.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e 
as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste 
pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, 
bem como a finalidade e a segurança da futura contratação. 
 
19.3 É facultada o (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 
 
19.4 Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, 
nos termos do item 19.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em 
direito à contratação. 
 
19.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-
se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal na Administração Municipal de Deodápolis, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
 
19.6 A autoridade competente municipal, poderá revogar a presente licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93. 
 
19.7 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização 
do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não prejudicar a formulação das propostas. 
 
19.8Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente exclusivamente o Foro da Comarca de Deodápolis - MS. 
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19.9 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará 
esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 
anteriormente estabelecido. 
 
19.10 O Edital estará disposição dos interessados no setor de Licitações, da Prefeitura 
Municipal de Deodápolis MS, mediante o pagamento de R$ 20,00(vinte reais) para 
despesas com impressão ou grátis gravado em pen drive, ou no e-mail fornecido pela 
empresa. 
 
19.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a). 
 
19.12Fazem partes integrantes deste edital: 
 

Anexo - I        Proposta de Preços; 

Anexo - II       Termo de Referência; 

Anexo - III      Modelo de Declaração de fatos supervenientes; 

Anexo - IV Declaração de não emprega menor de Idade; 

Anexo - V Declaração do Contador - Lei 123/06; 

Anexo - VI Declaração do representante legal da empresa - Lei 123/06; 

Anexo - VII Modelo de Credenciamento; 

Anexo - VIII Declaração não existem no quadro de empregados, servidores públicos; 

Anexo - IX Minuta do Contrato. 

 
Deodápolis - MS, 04 junho de 2021. 

 
 
 

 
MATHEUS W. MARTINS 

Setor de Licitações 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 

ANEXO - I PROCESSO MODALIDADE Tipo Fls. 
Proposta de Preços Nº 078/2021  Pregão Presencial Nº 040/2021 Menor Preço Por item 01/01 

EMPRESA:                                                                                         

ENDEREÇO:                                                      CIDADE:                                    / 

TELEFONE:                                                       E-MAIL 

VALIDADE DA PROPOSTA:                           PRAZO INICIO SERV: 

CONTA  P/ DEPOSITO: BANCO:                     AGENCIA:               CONTA CORRENTE:                        

Item  Descrição dos Serviços Unid. 
Quant. a Ser 
Recuperada 

V. Máximo V. Unit. Valor Total  

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA  E ASSESSORIA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA ELÉTRICA 
PARA FINS DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS 
ADVINDOS DE ADEQUAÇÕES NAS CONTAS 
DE ENERGIA ELÉTRICA, PARA 
ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO DA ANEEL Nº 
414/2010 E SUAS ATUALIZAÇÕES, 
APURANDO EVENTUAIS IRREGULARIDADES 
NAS COBRANÇAS DAS TARIFAS APLICADAS, 
BEM COMO DESVIOS, DE FORMA QUE, EM 
SENDO APURADO VALORES PAGOS A MAIOR 
ADMINISTRATIVAMENTE, DAR INÍCIO A 
SISTEMÁTICA DE RECUPERAÇÃO DOS 
VALORES APURADOS NOS ÚLTIMOS 60 
(SESSENTA) MESES, VIA ADMINISTRATIVA 
E/OU VIA JUDICIAL,  EM CONFORMIDADE AO 
ART. 133, § 5º, DA RESOLUÇÃO DA ANEEL Nº 
414/2010. CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO ETP E SEUS ANEXOS. 
 

Unid. 235.995,73 0,24   

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação 
modalidade Pregão Presencial nº 040/2021, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não 
havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele 
fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos 
custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer 
despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

 
Local e Data:  

 
 

┌         ┐ 

 

 
└               ┘ 

  Carimbo CNPJ e Assinatura 
 
 
 
 
 
 

 
 

 



 

 
 

19 

 

 
 
 
ANEXO - II 

 
 

TERMO DE REFERENCIA 
 
 
Objeto:Prestação de Serviços de Consultoria e Assessoria Especializada em Engenharia Elétrica para 
fins de Recuperação de Créditos Advindos de Adequações nas Contas de Energia Elétrica, para 
atendimento à Resolução da ANEEL nº 414/2010 e suas atualizações, apurando eventuais 
irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas, bem como desvios, de forma que, em sendo 
apurado valores pagos a maior administrativamente, dar início a sistemática de recuperação dos valores 
apurados nos últimos60(sessenta)meses,viaadministrativae/oujudicial,emconformidadeaoart.133,§5º, da 
Resolução da ANEEL nº 414/2010;A forma de apuração de eventuais valores a serem recuperados dar-
se-á mediante a conferência de todas as faturas de energia elétrica da municipalidade, a verificação do 
modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, a efetuação de ajuste geral no sistema de 
energia elétrica, se houver necessidade, a utilização do consumo apurado por medição fiscalizadora, a 
aplicação do fator de correção obtido por meio de aferição do erro  de medição, a utilização da média 
dos 3 (três) maiores valores disponíveis de consumo de energia elétrica, proporcionalizados em 30 
(trinta) dias, e de demanda de potências ativas e reativas excedentes, ocorridos em até 12 (doze) ciclos 
completos de medição regular, imediatamente anteriores a constatação de eventual irregularidade
 na cobrança, determinação  dos  consumos  de  energia  elétrica  e  das  demandas  de  
potências  ativas   ereativas excedentes, por meio de carga desviada/instalada e/ou fatores de 
carga/demanda, em conformidade ao art.130, da Resolução da ANEEL nº 414/2010 e suas atualizações 
 
Justifica-se:Contratação dos serviços conforme justificativas constantes no ETP - Estudo Técnico 
Preliminar, anexado no inicio do processo.  
 
Do Termo de Referencia: O Termo de Referencia foi elaborado pelo Setor de Compras, conforme a Coleta 
de Preços nº 179/2021, de acordo com a solicitação nº333/2021da Secretaria Municipal de Administração. 
 
Da Estimativa de Preços: Os valores médio dos preços foi obtido por meio do Painel de Preços do 
Governo Federal, Pesquisa de Preços realizada com potenciais fornecedorese outras entidades publicas. 
 
Do Local Entrega e Prazo: A entrega dos serviçosdeverá ocorrer após a emissão da AF,, a entrega dos 
serviços dependerá do tipo de serviçosser realizado em sua complexidade, sendo a entrega no prazo de 02 
dias uteis para entrega com serviço concluído. 

 
Do Prazo do Contrato: O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses. 

 
Condições de Pagamento: Os honorários serão pagos somente após apuração de eventuais créditos 
existentes, provenientes de Recuperação de Créditos Advindos de Adequações nas Contas de Energia 
Elétrica, para atendimento à Resolução da ANEEL nº 414/2010 e suas atualizações,  apurando eventuais 
irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas, bem como desvios, 
deformaque,emsendoapuradovalorespagosamaioradministrativamente,darinícioa sistemática de 
recuperação, sendo atribuído o prazo de 5 (cinco) dias para pagamento, contados da certificação de crédito. 
 
Do ValorO valor total máximo estimado de referência desta licitação é de R$ 0,24 (vinte e quatro centavos) 
para cada R$ 1,00 (um real)recuperado Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor 
superior ao valor Máximo estimado para esta contratação, conforme descrito na Anexo I, Proposta de 
Preços. 
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(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 
 
ANEXO - III 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº  040/2021. 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO 

 

 

Nome da Empresa_________________________________________________________ 

 (CNPJ) __________________________________,com sito à (endereço completo 

_____________________________________________, Declara, sob as penas da lei, que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a 

Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores). 

 

 
 
 
 

Local e Data ____________, ____de _____________________ de 2021. 
 
 
 
 

___________________________ 
Assinatura do responsável legal  

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, junto ao credenciamento e 
separadamente dos envelopes (proposta de preços ehabilitação) exigidos nesta licitação.  
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(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
ANEXO - IV 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2021. 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR 
 
 
A empresa_________________________________________inscrita no CNPJ n° 
___________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.____________________________________________ portador (a) da Carteira de 
Identidade n° __________________SSP/___ e  do CPF n° ________________, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 
anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. (    ) 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
 
 
 

Local e data, _____ de __________________________________de 2021. 
 
 
 
 

__________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação. 
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(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante/contador) 

 
 
 
ANEXO - V 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2021. 
 
 
 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR LEI 123/06 
 

 
 
Eu, ________________________________contador CRC __________________, afirmo 

ser contador responsável pelas contas da empresa ____________________inscrita nº. 

CNPJ_____________________ e com esta função, declaro que a mesma esta 

devidamente enquadrada nas condições dos artigos da Lei Complementar 123, de 14 

dezembro de 2006, como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, reconheço os 

benefícios e as responsabilidades. 

  
 

Local e data, _____ de __________________________________de 2021. 
 
 
 
 

________________________ 
Assinatura e Carimbo do CRC 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(Observação: esta declaração deverá ser apresentada de acordo com o inciso I, alínea “d” 
do item 5.2 do edital). 
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(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 
 
ANEXO - VI 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2021 

 
 

 
DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA LEI 123/06 

 
 
 
Eu, ___________________________________CPF __________________, afirmo como 

representante legal da empresa ____________________inscrita nº. 

CNPJ_____________________ de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 

incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº123/06. 

 

 
 

Local e data, _____ de __________________________________de 2021 
 
 
 
 

__________________________ 
Assinatura e Carimbo do CNPJ 
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ANEXO - VII 
 

 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS/MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
OBJETO: Contratação de empresa de Consultoria e Assessoria especializada em 
Engenharia Elétrica para fins de recuperação de créditos advindos de adequação nas 
contas da energia elétrica, conforme Resolução Aneel nº 414/2010 e suas atualizações. 
 
CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÄO 
 
A empresa:_____________________Inscrita no CNPJ/MF nº_______________com sede 
na Rua/Av______________________nº na cidade de _________________/______ 
representada pelo Sr. (a)____________________________ credencia o (a) Sr. (a) 
___________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº _______________ 
expedida pela SSP/___ e do CPF sob nº _______________, a participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 040/2021,supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE 
LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de  formular  lances verbais e praticar 
todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as 
fases licitatórias, nos termos do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002. 

Local e data, _____ de __________________________________de 2021 
 
 
 
 
NOME: __________________________________ 
 
R.G:_____________________SSP/____________ 
 
CARGO: _________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs. O Credenciamento deverá ser com firma reconhecida. 



 

 
 

25 

 

 
 
ANEXO - VIII 

 
 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EXISTEM EM SEU QUADRO DE 
EMPREGADOS, SERVIDORES PÚBLICOS 

 
 
AEmpresa ,  inscrita  noCNPJ/MFn°  , 

por intermédio de seu representante legal o(a)Sr.(a) 

 ,portador(a) da  Carteira  de  Identidade n° 

 expedida  pela  SSP/      e  de  CPF nº 

 DECLARA,parafinsquenãoexistememseuquadr

odeempregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, 

administração ou tomada de decisão, nem como sócio, diretor, membros e ainda, 

cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau, na forma do art. 9º, inciso III da 

Lei8.666/93. 

 

 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 
 
 
 

Local e data, _____ de __________________________________de 2021 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________ 
Assinatura e Carimbo do CNPJ 
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ANEXO - IX 

 
MINUTA DO CONTRATON°       /2021. 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DEODÁPOLIS E A EMPRESA _______________________, 

 
I - CONTRATANTES: "MUNICÍPIO DE DEODÁPOLIS”, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, com sede a Avenida Francisco Alves da Silva nº 443, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 03.903.176/0001-41, através da Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa e Financeira, doravante denominada CONTRATANTE e a 
empresa..........................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à 
Rua................................................na cidade de .......................... CEP..............., inscrita no 
CNPJ/MF nº ................................ e Inscrição Estadual nº .........................................., 
doravante denominada CONTRATADA. 
 
II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr..........................,Secretario 
Municipal de Administração................................., portador do RG nº ................... 
SSP/..........., inscrito no CPF sob o nº .......................... - ............., brasileiro (a), 
casado/solteiro, residente e domiciliado na Rua/Av.................................. nº ....... - centro, 
nesta cidade e a CONTRATADA o Sr. ............................, brasileiro, residente e 
domiciliado na cidade de ..................../......., a Rua. ......................., nº............. 
bairro.................. portador do RG n.º ..................................... e do CPF 
nº...................................., ajustam o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições 
aqui estipuladas. 
 
III - DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em 
decorrência da autorização do Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do 
Processo Licitatório nº 078/2021, gerado pelo Pregão Presencial nº 040/2021, que faz 
parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido. 
 
IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições 
nele contidas, com o disposto na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e alterações posteriores, 

Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal 8.538/2015, Decreto Municipal n⁰ 029/2007 
e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993, e alterações posteriores. 
 
V - FORMA DE FORNECIMENTO: O objeto deste contrato será executado de forma 
indireta. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: constitui objeto da presente licitação, a Contratação 
de empresa especializada em Consultoria e Assessoria Técnica em Engenharia 
Elétrica para fins de recuperação de créditos advindos de adequações nas contas 
de energia elétrica, para atendimento à resolução da ANEEL Nº 414/2010 e suas 
atualizações. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO: O objeto deste contrato será executado de 
forma direta. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Dá-se a este 
contrato o valor global estimadodeR$ ( ), para o fornecimento do 
objeto previstonacláusula primeira, e para o período mencionado na cláusula quarta, 
referente aos itens, conforme tabela abaixo: 
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Item  Descrição dos Serviços Unid. 
Quantia a Ser 
Recuperada 

V. Unit. Valor Total  

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA  E ASSESSORIA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA ELÉTRICA 
PARA FINS DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS 
ADVINDOS DE ADEQUAÇÕES NAS CONTAS 
DE ENERGIA ELÉTRICA, PARA 
ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO DA ANEEL Nº 
414/2010 E SUAS ATUALIZAÇÕES, 
APURANDO EVENTUAIS IRREGULARIDADES 
NAS COBRANÇAS DAS TARIFAS APLICADAS, 
BEM COMO DESVIOS, DE FORMA QUE, EM 
SENDO APURADO VALORES PAGOS A 
MAIOR ADMINISTRATIVAMENTE, DAR INÍCIO 
A SISTEMÁTICA DE RECUPERAÇÃO DOS 
VALORES APURADOS NOS ÚLTIMOS 60 
(SESSENTA) MESES, VIA ADMINISTRATIVA 
E/OU VIA JUDICIAL,  EM CONFORMIDADE AO 
ART. 133, § 5º, DA RESOLUÇÃO DA ANEEL Nº 
414/2010. CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO ETP E SEUS ANEXOS. 

Unid. 235.995,73   

 
§ 1º - Os pagamentos devido à Contratada serão depositados em   conta correntenº , 
agêncianº 
,banco
 ,ematé15(quinze)dias,apósaexecuçãodosserviçoseoconsequenteêxit
onorecebimento dos referidos créditos, de acordo com os quantitativos entregue, e 
mediante a apresentação de faturas ou notas fiscais devidamente atestadas e visadas, 
por servidor da PrefeituraMunicipal. 
§ 2º - Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa da contratada, o prazo 
terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de 
erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 
§ 3º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice IPCA (IBGE), a título de compensação 
financeira, que será o produto resultante do mesmo  índice  do  dia  anterior  ao  
pagamento,  multiplicado  pelo  número  de  dias  de  atraso  do   mês 
correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
§ 4º - Entende-se por atraso o período que exceder o trintídio previsto no subitem § 1º. 
§ 5º - O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, 
as prestações dos serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas 
e aceitas. 
§ 6º - O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Pregão. 
§ 7º - Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Contratante, a seu 
critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a justificativa da 
parte que considerar indevida. 
§ 8º - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 
§ 9º - O Contratante não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, 
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou 
não instituições financeiras. 
 
CLÁUSULA QUARTA - O PRAZO: O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Havendo interesse da Administração, o presente Contrato 
poderá ser prorrogado nas seguintes hipóteses: 
 
I – Nos casos previstos na legislaçãopertinente; 
II – Havendo saldo remanescente quanto ao objetocontratado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA: As despesas decorrentes da execução do 
presente Contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:04 - Secretaria 
Municipal de Gestão Administrativa e Financeira, 04.05 - Departamento Administrativo e 
Financeiro, 01.122.0005 - Administração Geral, 1.008 - Manutenção da Secretaria 
Municipal de Gestão Administrativa e Financeira 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros 
- PJ.E as dotações que vierem a substituir o exercício subsequente. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização dos serviços entregues será 
exercida pela CONTRATANTE, através de servidor designado pela Administração 
Municipal, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a 
entrega dos serviços de acordo com as especificações e quantidades descritas no Termo 
de Referência e Proposta de Preços. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, 
propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Constituem obrigações 
da Contratada, além das demais previstas neste Contrato ou dele decorrentes: 
 
I - Prestar os serviços, objeto deste Contrato, no prazo proposto e em conformidade com 
as especificações e quantidades exigidas noEdital; 
II - Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação que deu origem a esteajuste; 
III - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem 
devidos em decorrência do objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 
trânsito, e outras despesas que se fizeremnecessárias ao cumprimento do objeto 
pactuado; 
IV - Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer 
prejuízos que sejam causados ao Contratante ou aterceiros; 
V - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, a comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários efiscais; 
VI - Responder perante ao Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento 
sob a sua responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto desteContrato; 
VII - Arcar com as custas e as despesas extraprocessuais, inclusive de locomoção e de 
viagens, serão arcadas pela CONTRATADA, não havendo nenhum tipo de cobrança extra 
por consultas, orientações e atendimentos presenciais ou por telefone, sempre que 
guardarem estreita relação com o objeto deste contrato 
VIII - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda 
de descontos para o Contratante; 
IX - Instruir o fornecimento do objeto deste Contrato com as notas fiscais 
correspondentes, juntandocópia da solicitação de entrega(requisição); 
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X - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dadocausa; 
XI - Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual aterceiros. 
XII - A empresa vencedora será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
profissionais se, porventura, prestarem o serviço de forma incompatibilidade com as 
especificações deste Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA   OITAVA   -   DAS   OBRIGAÇÕES   DO   CONTRATANTE:   Constituem   
obrigações   doContratante: 
 
I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com aContratada; 
II - Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que 
se fizerem necessários à execução dofornecimento; 
III - Proporcionar condições para a boa consecução do objeto desteContrato; 
IV - Caberá à CONTRATANTE despesas com cópias e autenticação de documentos por 
unidade quando providenciadas pelaCONTRATADA 
V - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento desteContrato; 
VI - Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de suaresponsabilidade; 
VII - Fiscalizar o presente Contrato através do Órgãocompetente; 
VIII - Acompanhar a entrega dos alimentos efetuada pela Contratada, podendo intervir 
durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão daentrega. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DO LOCAL DE ENTREGA, DO ACEITE, E RECEBIMENTO DOS 
SERVIÇOS: 
 
§ 1º - Os serviços serão prestados a partir da ordem de fornecimento, conforme 
solicitação da Contratante. 
§ 2º - O recebimento dos serviços se efetivará, em conformidade com os arts. 74, I, e 76 
da Lei Federal nº 8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor 
responsável do Órgão competente, após a verificação da qualidade, quantidade, 
características e especificações. 
§ 3º - Recebidos os serviços, nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua 
utilização normal, vier a se constatar fatos supervenientes que os tornem incompatíveis 
com as especificações, proceder-se-á a substituição do mesmo num prazo de 02 (dois) 
dias, contados da comunicação da irregularidade pelo Órgão. 
§ 4º - Especificar na Nota Fiscal: preço unitário, inclusive os centavos, incluídas todas as 
taxas, impostos, frete, e demais despesas. 
§ 5º - Serão recusados os serviços que não atenderem às especificações constantes 
neste Pregão e/ou que não estejam adequados para uso. 
§ 6º - Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiariamente, as 
disposições da  Lei Federal n.º 8.078/90 – Código de Defesa doConsumidor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Nos termos do art. 86 da 
Lei Federal n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5%(meio por cento) sobre o 
valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento 
do objeto deste Contrato, até o limite de 10%(dez por cento) do valor total do contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do 
descumprimento de qualquer das condições avençadas, e demais condições resultantes 
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deste Pregão, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as 
seguintes penalidades: 
 
I – Advertência por escrito, quando a Contratada praticar irregularidades de 
pequenamonta; 
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicaçãooficial; 
III – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, 
Estadual, e Federal, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei 
Federal nº10.520/02, de 17/07/02), garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes  da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a  penalidade, a 
licitanteque: 
 

a) apresentar documentação falsa, ou ainda ensejar injustificadamente o 
retardamento da realização do certame; 

b) não mantiver aproposta; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa do atendimento das 

condições de habilitação ou cometer fraudefiscal; 
d) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

falhar ou fraudar sua execução. 
 
IV - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 
competente aplicando- se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 
fundamentadas em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da notificação, 
em observância aos princípios do contraditório e da ampladefesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: A inexecução total ou parcial do 
contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na 
legislação pertinente; 
§ 1º - Constituem motivo para rescisão de contrato:  
I         - Atraso na prestação dos serviços; 
II - Descumprimento de cláusulas contratuais (especificações ouprazos); 
III - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais (especificações ouprazos); 
IV - Lentidão no cumprimento do contrato, comprovando a impossibilidade da 
conclusão da prestação dos serviços, nos prazosestipulados; 
V - Atraso injustificado na prestação dosserviços; 
VI - Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
aocontratante; 
VII Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seussuperiores; 
VIII - Cometimento reiterado de falhas naexecução; 
IX - Decretação de falência ou instauração de insolvênciacivil; X - Dissolução da 
sociedade ou o falecimento docontratado; 
XI - Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da pessoa jurídica, que 
prejudique a execução do contrato; 
XII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pelocontratante; 
XIII- Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução docontrato. 
§ 2º - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa; 
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§ 3º - A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XIII do §1º; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 
conveniência para o contratante; 
III - judicial, nos termos, da legislação aplicável a contratos destanatureza. 
§ 4º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, observado o seguinte: 
a) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII e XIII do § 1º, sem que haja culpa 
da contratada, se rá esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo direito a pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão. 
§ 5º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o prazo de execução 
será prorrogado automaticamente por igual tempo, tanto da paralisação quanto da 
sustação; 
§ 6º - A rescisão de que trata o inciso I do § 1º, acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio do Contratante; 
II - execução dos valores das multas e indenizações a eladevidos; 
III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 
aocontratante. 
§ 7º - A aplicação da medida prevista no inciso I do § 6º, fica a critério do contratante, que 
poderá permitir a continuidade doserviço; 
§ 8º - A Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS se reserva o direito de paralisar, 
suspender ou rescindir em qualquer tempo o fornecimento objeto desta licitação, 
independentemente das causas relacionadas no subitem anterior, por sua conveniência 
exclusiva ou por mútuo acordo, tendo a contratada direito aos pagamentos devidos 
relativos à execução do objeto, observando sempre o interesse da CONTRATANTE. 
§ 9º - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração 
será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e 
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA previstas no presente CONTRATO 
§ 10 - Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, 
caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente CONTRATO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
 
§ 1º - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante 12 (doze) meses, 
inclusive em eventual prorrogação. 
§ 2º - Caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro, a contratada poderá requerer 
formalmente ao MUNICÍPIO  DE  DEODAPOLIS - MS,  via  Procuradoria  Geral  do  
Município,  a  revisão  dos   valorespactuados, relatando em detalhes os fatos e anexando 
documentos que comprovem o alegado desequilíbrio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Fica o presente contrato para todos os efeitos de 
Direitos, vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 040/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Aos casos omissos neste instrumento, por ocasião da 
execução do objeto, serão aplicáveis a Legislação pertinente a espécie, nos termos do 
inciso XII do Art. 55 da Lei n.º 8.666/93, em sua atual redação. 
 
CLÁUSULA   DÉCIMA   SEXTA   -   DA   CONFIDENCIALIDADE:   AS   PARTES   
CONTRATANTES  secomprometem a não revelar as informações escritas ou orais 



 

 
 

32 

 

consideradas como sigilosas, bem como não divulgar qualquer outro tipo de material que 
venha a ter acesso em virtude do presente instrumento, sem o prévio consentimento de 
ambas, exceto entre os seus profissionais que participem diretamente nas atividades e 
que tenham, comprovadamente, necessidade de conhecê-las, ou aquelas que são 
públicas por si só, ou seja, estão nos sites dos Tribunais ou na internet. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES: O presente Contrato poderá ser 
alterado, nos casos previstos na legislação pertinente, para ajuste de condições 
supervenientes que impliquem em modificações. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO -Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste Contrato 
deverá ser feita mediante Termo Aditivo, devidamente assinado pelos representantes 
legais daspartes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
Serão responsáveis por fiscalizar a execução do presente contrato O 
Sr........................................................nomeado pela Portaria nº...................................: 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: Dentro do prazo 
regulamentar, oContratante providenciara a publicação em resumo, do presente contrato. 
 
CLÁUSULA VIGESIMA - DO FORO CONTRATUAL: As partes elegem o Foro da 
Comarca do Município de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
 E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este TERMO DE 
CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 

    Deodápolis - MS,  ........ de ...............................  de 2021. 
 
 
 
 
_________________________________ 
Secretaria Municipal de Administração- Contratante      
   
 
 
__________________________ 
Contratada 
 
  
Testemunhas: 
 
____________________________ 
CPF 
 
____________________________ 
CPF 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2021 
 

OBJETO: Contratação de empresa de Consultoria e Assessoria especializada em 
Engenharia Elétrica para fins de recuperação de créditos advindos de adequação nas 
contas da energia elétrica, conforme Resolução Aneel nº 414/2010 e suas atualizações. 
 

Razão Social: 

CNPJ N.º 

Endereço: 

E-mail: 

Cidade:                                                                       Estado: 

Telefone/Fax  

Pessoa para contato: 

 
Recebemos, através do acesso Setor de Licitações e Contratosnesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
Local:________________________ , ____, de __________________ de 2021 
 

 

┌              ┐ 
 
 

└  ┘ 
 Carimbo CNPJ e Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
Senhor Licitante, 
Visando a comunicação futura entre a Prefeitura de Deodápolis e essa empresa, solicito 
de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital. 
 
O não preenchimento do recibo exime o setor de Licitações da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais. 


